
RECURSO ESPECIAL Nº 2275842 - SP (2026/0186738-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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ADVOGADOS : LÍVIA OLIVEIRA LINO - RJ240214

MARIA CRISTOFARO RAPOSO - RJ254241
WILLIE CUNHA MENDES TAVARES - SP261217
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RECORRIDO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : BRUNO PEREZ SANDOVAL - SP324700

MARCELO  GODOY  DA  CUNHA  MAGALHÃES  -
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  POR  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.  PENHORA  DE  FATURAMENTO.  ORDEM  DE
PREFERÊNCIA  DO  ART.  835 DO  CPC  E  PRINCÍPIO  DA  MENOR
ONEROSIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  proferido  em  agravo  de  instrumento,  que  manteve  a  penhora  de
faturamento fixada em 10% e rejeitou alegação de excesso de penhora.

2. A controvérsia decorre de execução por título extrajudicial, discutindo penhora
de faturamento cumulada com penhora de ações da controladora,  sem avaliação
prévia dos bens e à luz da ordem legal e da menor onerosidade.

3. O Juízo de primeiro grau rejeitou a impugnação à penhora de faturamento e fixou
o percentual em 10%, passível de avaliação pericial.
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4. A Corte de origem negou provimento ao agravo, reputando legítima a penhora de
10% com fundamento no  art. 866 do CPC, ante a ausência de bens suficientes e
elementos atuais sobre o valor das ações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a ampliação da penhora sem avaliação
prévia  afronta  os  arts.  851,  II,  e  874,  II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  a  penhora  de
faturamento em 10% viola o  art.  805 do CPC por onerosidade excessiva; e (iii)
saber se a flexibilização da ordem do art. 835, caput, e § 3º, do CPC, é admissível
nas circunstâncias do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda reexame do
acervo fático-probatório sobre a suficiência, liquidez e valor dos bens penhorados
relativamente à alegada necessidade de avaliação prévia e ao percentual fixado.

7.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte  acerca  da  excepcionalidade  e  
requisitos do art. 866 do CPC, quanto à penhora de faturamento, e da flexibilização
da ordem do art. 835 do CPC, em equilíbrio com o art. 805 do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o recurso especial
busca rever a suficiência de garantias,  o valor e a liquidez de bens penhorados,
exigindo reexame de provas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido se alinha à jurisprudência que admite, nas hipóteses do art. 866 do CPC, a
flexibilização da ordem do art. 835 e a compatibilização com o art. 805 do CPC.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 805, 835, § 3º, 851, II, 866,
872, 874, II.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.  2.024.164/PR,  relatora  Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgados  em  9/5/2023; STJ,  AREsp  n.
2.827.454/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 25/8/2025; STJ, AgRg no AREsp n. 369.564/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 23/6/2015; STJ, REsp n. 2.218.868/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.061.824/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em 15/8/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 594.641/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma,  julgado  em  19/5/2015; STJ,  AREsp  n.  2.640.060/SP,  relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026; STJ,  REsp  n.
2.207.127/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
9/3/2026; STJ, Súmulas n. 7 e 83.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  08/09/2026 a  14/09/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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2. A controvérsia decorre de execução por título extrajudicial, discutindo penhora
de faturamento cumulada com penhora de ações da controladora,  sem avaliação
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4. A Corte de origem negou provimento ao agravo, reputando legítima a penhora de
10% com fundamento no  art. 866 do CPC, ante a ausência de bens suficientes e
elementos atuais sobre o valor das ações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se a ampliação da penhora sem avaliação
prévia  afronta  os  arts.  851,  II,  e  874,  II,  do  CPC;  (ii)  saber  se  a  penhora  de
faturamento em 10% viola o  art.  805 do CPC por onerosidade excessiva; e (iii)
saber se a flexibilização da ordem do art. 835, caput, e § 3º, do CPC, é admissível
nas circunstâncias do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda reexame do
acervo fático-probatório sobre a suficiência, liquidez e valor dos bens penhorados
relativamente à alegada necessidade de avaliação prévia e ao percentual fixado.

7.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ  porque  o  acórdão  recorrido  está  em
conformidade  com  a  jurisprudência  desta  Corte  acerca  da  excepcionalidade  e  
requisitos do art. 866 do CPC, quanto à penhora de faturamento, e da flexibilização
da ordem do art. 835 do CPC, em equilíbrio com o art. 805 do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando o recurso especial
busca rever a suficiência de garantias,  o valor e a liquidez de bens penhorados,
exigindo reexame de provas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido se alinha à jurisprudência que admite, nas hipóteses do art. 866 do CPC, a
flexibilização da ordem do art. 835 e a compatibilização com o art. 805 do CPC.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 805, 835, § 3º, 851, II, 866,
872, 874, II.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.  2.024.164/PR,  relatora  Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgados  em  9/5/2023; STJ,  AREsp  n.
2.827.454/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 25/8/2025; STJ, AgRg no AREsp n. 369.564/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 23/6/2015; STJ, REsp n. 2.218.868/SP, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.061.824/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado
em 15/8/2022; STJ, AgRg no AREsp n. 594.641/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta  Turma,  julgado  em  19/5/2015; STJ,  AREsp  n.  2.640.060/SP,  relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026; STJ,  REsp  n.
2.207.127/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
9/3/2026; STJ, Súmulas n. 7 e 83.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  CEL-LEP  ENSINO  DE

IDIOMAS S.A. (CELLEP), com fundamento no  art. 105, III, a,  da Constituição

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo

de instrumento nos autos de execução por título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 147):  

Agravo de instrumento. Cédula de Crédito Bancário.  Ação de execução por
título extrajudicial.  Decisão que rejeitou a impugnação à penhora de faturamento
apresentada pela executada. 1. Alegação de excesso de penhora sem consistência.
Executada que nada de palpável e atual apresentou para demonstrar que o valor das
ações de sua controladora, anteriormente penhoradas, seja suficiente para satisfazer a
execução, o que era de rigor na hipótese em exame, notadamente diante do quadro de
crise  financeira  narrado  pela  executada,  que  certamente  também  atinge  a  sua
controladora. Legítima, ademais, a penhora de faturamento, uma vez infrutíferas ou
insuficientes as tentativas de penhora por outros meios e já que a executada, apesar
de se voltar contra a medida, não indica bens penhoráveis, livres e desembaraçados,
além  das  ações  de  sua  controladora.  2.  Medida  da  constrição,  de  10%  sobre  o
faturamento mensal,  em que não se  enxerga exagero,  ao  menos em princípio.  3.
Anotada,  porém,  a  possibilidade  de  haver  alteração  na  medida  da  penhora,  na
dependência de parecer da perita já nomeada em primeiro grau. Negaram provimento
ao agravo.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

164):

Embargos  de  declaração.  Omissão  e  contradição.  Inocorrência.  Caráter
infringente.  Objetivo  de  modificação  do  julgado,  e  não  de  aclaramento.  Recurso
impróprio para correção de apreciação dos fatos, da prova ou da aplicação do direito.

Rejeitaram os embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a)  851,  II,  e  874,  II,  do  Código de  Processo Civil,  porque o  acórdão

recorrido  manteve  a  penhora  de  faturamento  concomitantemente  à  penhora  das

ações da controladora sem prévia avaliação dos bens já constritos e presumiu a

insuficiência da primeira penhora para autorizar a segunda;

b)  805  do  Código  de  Processo  Civil,  já  que  o  acórdão  recorrido

contrariou o princípio da menor onerosidade ao admitir medida que “inviabiliza” a
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executada e desconsiderou avaliação histórica das ações em montante superior ao

débito; e

c) 835, caput, e § 3º, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão

recorrido afastou a preferência legal e contratual da penhora dos bens dados em

garantia, e da ordem legal que prioriza ações (IX) sobre faturamento (X).

Sustenta que o Tribunal  de origem, ao decidir  pela desnecessidade de

avaliação dos bens já penhorados para ampliar a constrição e pela legitimidade da

penhora de faturamento sem observância da ordem legal e da menor onerosidade,

divergiu  dos  precedentes  que  exigem avaliação  prévia  para  reforço  ou  segunda

penhora e que afirmam a preferência relativa do art. 835, § 3º (fls. 179-180).

Requer o provimento do recurso para que se reconheçam as violações

apontadas,  seja  reformado  o  acórdão  recorrido  e  seja  afastada  a  penhora  de

faturamento da empresa (fls. 185-186).

Contrarrazões às fls. 194-206.

O recurso especial foi admitido (fls. 238-239).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito à execução por título extrajudicial  na qual se

discute  a  possibilidade  de  penhora  de  faturamento  da  empresa,  cumulada  com

penhora de ações da controladora, sem avaliação prévia dos bens já constritos e em

observância à ordem e à menor onerosidade da execução (fls. 142-144, 148-149).

O  Juízo  de  primeiro  grau  rejeitou  a  impugnação  à  penhora  de

faturamento, afirmando que a executada não quitou a dívida nem ofereceu meio

idôneo de pagamento, que as ações ordinárias não têm liquidez diante do passivo e
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que a penhora de faturamento é possível, fixando o percentual em 10%, passível de

avaliação pericial, inexistindo excesso ou onerosidade excessiva (fls. 148-149).

A Corte de origem negou provimento ao agravo, registrando ausência de

elementos  atuais  sobre  o  valor  das  ações  já  penhoradas,  a  crise  financeira  da

devedora,  a  insuficiência  ou  ineficácia  de  outras  tentativas  de  constrição  e  a

legitimidade  da  penhora  de  10%  do  faturamento,  sem  exagero  inicial,  com

possibilidade de revisão após parecer pericial, com fundamento no art. 866 do CPC

(fls. 147, 151-155).

II - Arts. 851, II, e 874, II, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega ofensa a esses dispositivos,

afirmando que o acórdão recorrido autorizou a penhora de faturamento cumulada

com a  penhora  das  ações  da  controladora  sem a  avaliação  prévia  dos  bens  já

constritos,  tendo  presumido  a  insuficiência  da  primeira  penhora  para  admitir  a

segunda (fls. 175-181).

O acórdão recorrido registrou que nada de palpável foi apresentado pela

agravante quanto ao valor atual das ações dadas em garantia e, diante de quadro de

crise  econômica,  considerou  legítima  a  penhora  de  10%  do  faturamento  e

desnecessária, de plano, a avaliação das ações para concluir pela insuficiência para

satisfação da execução.

O art. 874, II, do CPC, prevê a possibilidade de o juiz, a requerimento das

partes, ordenar a ampliação da penhora, ouvindo o executado, se o valor dos bens

penhorados for manifestamente inferior ao crédito executado.

A  jurisprudência  do  STJ  admite  que  o  excesso  de  penhora  possa  ser

reconhecido  e  corrigido  antes  da  avaliação  judicial  (art.  872  do  CPC),

especialmente quando há prova inequívoca do valor de mercado do bem ou quando
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o  valor  dos  bens  penhorados  (mesmo  que  por  estimativa)  é  manifestamente

superior ao valor da execução.

No caso, o Tribunal de origem fez um juízo de valor fático-probatório

sobre  a  manifesta  discrepância  entre  o  valor  da  execução  e  o  valor  dos  bens

constritos. 

Para  afastar  a  conclusão  da  Corte  de  origem  de  que  as  ações

anteriormente penhoradas são  insuficientes e de difícil alienação, seria necessário o

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula

n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  REALIZAÇÃO  DE  SEGUNDA  PENHORA.
HIPÓTESES.  INOBSERVÂNCIA.  MANIFESTAÇÃO  PRÉVIA  DO  DEVEDOR.
NECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ.

1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em 25/7/2017, da qual foi
extraído o presente recurso especial, interposto em 28/6/2022 e atribuído ao gabinete
em 23/9/2022.

2.  O propósito recursal  consiste em decidir  se:  (i)  a  constrição deferida,  na
hipótese dos autos, trata-se de ampliação da penhora ou segunda penhora; e (ii) é
necessário dar oportunidade ao devedor para se manifestar sobre o respectivo pedido.

3.  De acordo com o  art.  874, II,  do CPC/15,  após a  avaliação e  diante  do
pedido de uma das partes, o juiz, depois de ouvida a parte contrária, poderá ampliar
ou transferir a penhora para outros mais valiosos, se o valor dos bens penhorados foi
inferior ao valor do crédito.

4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a determinação judicial para
ampliação  ou  reforço  da  penhora  deve  ser  precedida  da  avaliação  do  bem  já
penhorado,  pois  somente  após  tal  providência  é  que  poderá  o  juiz,  com  maior
convicção, aferir a necessidade da medida. Todavia, quando é notório que o valor
do débito executado supera o do bem penhorado,  é  possível  a  ampliação da
penhora sem a prévia avaliação do bem já constrito. Precedentes.

[...]
13.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  parcialmente

provido. (REsp n. 2.024.164/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 9/5/2023, DJe de 11/5/2023, destaquei.)

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  EXECUÇÃO.  PENHORA.
SUFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  REFORÇO.  SEGUNDA  PENHORA.
LUCROS E RENDIMENTOS. QUOTA SOCIAL. POSSIBILIDADE.
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1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, para decidir
de modo integral a controvérsia posta.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, uma segunda penhora, em regra,
não é admitida, sem que a anterior seja desfeita, considerada, por qualquer razão,
inidônea ou mesmo reputada insuficiente.

3. Na hipótese, a Corte de origem entendeu que a penhora é insuficiente para
garantir a execução, de modo que foi autorizada a penhora sobre lucros e dividendos
de quota social, o que não se confunde com rendimentos ou pro labore.

4.  É  inviável  rever  o  entendimento  firmado pelas  instâncias  ordinárias
acerca  da  insuficiência  da  penhora sem a  análise  dos  fatos  e  das  provas  da
causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento. (AREsp n.  2.827.454/DF, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN
de 29/8/2025, destaquei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PENHORA.  SUFICIÊNCIA.  VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME
DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, no que tange ao reforço da penhora, concluiu pela sua
necessidade, uma vez que ausente prova do valor atualizado do imóvel, bem como a
existência  de  inúmeras  ações  ajuizadas  em  desfavor  do  ora  agravante,  o  que
impossibilitaria aferir a suficiência da constrição promovida.

2.  Destarte,  no caso,  a  análise  dos  motivos  determinantes  da conclusão
alcançada  pelo  Tribunal  a  quo,  no  sentido  da  insuficiência  da  penhora,
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, situação que violaria a
Súmula 7/STJ. Precedentes.

3.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp n.  369.564/RJ,  relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em  23/6/2015, DJe  de  3/8/2015,
destaquei.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXCESSO DE PENHORA ANTES
DA  AVALIAÇÃO  FORMAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  decisão  que  inadmitiu  o

recurso especial por exigir reexame de fatos e provas, com incidência da Súmula n. 7
do STJ.

2.  A controvérsia  decorre  de  agravo  de  instrumento  em execução  de  título
extrajudicial, que discutiu excesso de penhora sobre dois imóveis, com liberação do
bem do fiador e manutenção da penhora apenas sobre o imóvel do devedor principal.

3.  A  Corte  de  origem  manteve  o  reconhecimento  do  excesso  de  penhora,
liberou  o  patrimônio  do  fiador  e  manteve  a  constrição  sobre  o  bem do  devedor
principal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. A questão em discussão consiste em saber se a redução da penhora, à luz do
art.  874, I,  do  CPC,  somente  pode  ocorrer  após  avaliação  do  bem,  impondo  a
manutenção da penhora sobre o imóvel do fiador até a avaliação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a reforma do acórdão demandaria reexame

do conjunto fático-probatório sobre a suficiência e o valor dos bens penhorados.
7. O reconhecimento do excesso de penhora fundou-se em elementos dos autos

e em juízo de suficiência da garantia; a pretensão de mantê-la até avaliação contraria
a orientação de que a correção do excesso pode ocorrer antes da avaliação quando a
desproporção é manifesta. Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ: não cabe recurso especial

para reexaminar provas quanto à suficiência da penhora e ao alegado excesso. 2. O
art.  874, I,  do  CPC  autoriza  a  redução  da  penhora  quando  o  valor  dos  bens  é
manifestamente superior ao crédito, sendo possível reconhecer o excesso antes da
avaliação formal."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 872, 874, I, 85, § 11, 95, 835, § 3º
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  Súmula n.  7;  STJ,  AREsp n.  2.853.521/RO,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 13/10/2025. (AREsp
n.  3.015.355/MT, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026.)

III - Arts. 805, 835, caput, e §3º, do Código de Processo Civil

Alega o recorrente que o acórdão recorrido violou a ordem preferencial

de  penhora  e  a  preferência  relativa  dos  bens  dados  em  garantia,  por  ter

desconsiderado  que  as  ações  da  controladora,  já  penhoradas  e  avaliadas  no

instrumento contratual em valor superior ao débito, deveriam ser priorizadas em

relação à penhora de faturamento (fls. 185-186). Argumenta que a medida  poderia

“inviabilizar” a empresa, contrariando o princípio da menor onerosidade, devendo a

execução buscar equilíbrio entre satisfação do crédito e preservação da atividade

empresarial (fls. 182-184).

O acórdão recorrido afirmou que não havia elementos atuais e palpáveis

sobre o valor e a liquidez das ações penhoradas, que as tentativas de localização de

bens foram infrutíferas ou de pouca utilidade, e que a executada não indicou bens

penhoráveis livres além das ações de sua controladora, justificando a excepcional

penhora de faturamento com base no  art.  866 do Código de Processo Civil (fls.
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153-155), consignando que, entre inviabilizar a agravante e frustrar a satisfação do

crédito, “é evidente que se deve escolher a primeira opção”  e que o percentual de

10%  não  se  mostrava  exagerado,  ao  menos  em  princípio,  passível  de  revisão

conforme parecer pericial já determinado em primeiro grau (fls. 154-155).

Ao  assim  decidir,  a  Corte   de  origem  está  em  sintonia  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, na hipótese de

a empresa executada não possuir outros bens penhoráveis ou estes forem de difícil

alienação, é possível a flexibilização da ordem do art. 835 do CPC para autorizar a

penhora  de  seu  faturamento,  sem que  tal  circunstância,  por  si  só,  implique  em

violação ao princípio da menor onerosidade ao devedor.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO POR
TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. PENHORA
DE  FATURAMENTO.  REQUISITOS  DO  ART.  866 DO  CPC.  PRINCÍPIO  DA
MENOR  ONEROSIDADE  DA  EXECUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  BENS
PENHORÁVEIS OU COMPROVADAMENTE EFICAZES. MANUTENÇÃO DA
PENHORA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.  Não  se  verifica  negativa  de  prestação  jurisdicional,  pois  o  Tribunal  de
origem  enfrentou,  de  forma  fundamentada,  a  alegação  de  existência  de  bens
suficientes à satisfação do crédito,  ainda que contrariamente à pretensão da parte
recorrente.

2.  A  penhora  sobre  faturamento  empresarial  é  admissível  quando
inexistentes bens suficientes ou eficazes à garantia da execução, nos termos do
art. 866 do CPC.

3. O princípio da menor onerosidade da execução não se sobrepõe ao da
efetividade,  cabendo  ao  executado  indicar,  de  forma  concreta,  bens  menos
onerosos e igualmente eficazes para satisfação do crédito.

4. A simples alegação de existência de bens alternativos, sem sua especificação
ou demonstração de eficácia, não afasta a legalidade da penhora de faturamento.

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n. 2.218.868/SP, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026, DJEN  de
27/4/2026, destaquei.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
182/STJ.  RECONSIDERAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PENHORA.
FATURAMENTO.  SÚMULAS  N.  7  E  83  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  a  penhora  sobre  o
faturamento  da  empresa  constitui  medida  excepcional,  a  ser  aplicada  na
ausência  de  bens  penhoráveis  ou  quando  eles  sejam  de  difícil  alienação  ou
insuficientes para saldar a dívida.

2. A "gradação legal estabelecida no art. 835 do CPC/2015, estruturado de
acordo com o grau de aptidão satisfativa do bem penhorável,  embora seja a
regra,  não  tem  caráter  absoluto,  podendo  ser  flexibilizada,  em  atenção  às
particularidades  do  caso  concreto,  sopesando-se,  necessariamente,  a
potencialidade  de  satisfação  do  crédito,  na  medida  em  que  a  execução  se
processa segundo os interesses do credor (art. 797), bem como a forma menos
gravosa ao devedor (art. 805)" (AgInt no AREsp n. 1.401.034/SP, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/3/2019,
DJe 28/3/2019).

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com o posicionamento firmado
em precedentes desta Corte, impõe-se a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

4.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula
n. 7/STJ.

5. No caso, os Julgadores avaliaram as provas existentes nos autos para julgar
adequada a penhora do percentual de 5% (cinco por cento) do faturamento da parte
executada, conclusão inalterável em recurso especial, ante o disposto na Súmula n.
7/STJ.

6.  Agravo  interno  a  que  se  dá  provimento  para  reconsiderar  a  decisão  da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos. (AgInt no
AREsp n.  2.061.824/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022, destaquei.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PENHORA  DE
FATURAMENTO DE EMPRESA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA MENOR
ONEROSIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo que manteve decisão interlocutória determinando a penhora de ativos
disponíveis em conta bancária de empresa executada em ação de execução fundada
em contrato de prestação de serviços escolares.

2. O juízo de primeiro grau rejeitou a impugnação apresentada pela empresa
recorrente, ao entender que o bloqueio on-line atingiu ativos disponíveis da empresa
executada  mantidos  em  suas  contas,  presumindo-se  que  são  destinados  ao
cumprimento de suas obrigações.

3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao agravo
de instrumento interposto pela recorrente, considerando que não foram demonstrados
outros  bens  passíveis  de  penhora  ou  que  os  valores  bloqueados  impactariam
negativamente as atividades empresariais da recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a penhora de faturamento da

empresa recorrente foi realizada em conformidade com o disposto no  art.  866 do
CPC, considerando a inexistência de outros bens penhoráveis ou a insuficiência dos
bens encontrados para saldar o crédito executado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5.  O  artigo  866  do  Código  de  Processo  Civil  permite  a  penhora  de
percentual de faturamento de empresa quando não há outros bens penhoráveis
ou  quando os  bens  disponíveis  são  de  difícil  alienação  ou  insuficientes  para
saldar o crédito executado.

6.  A  recorrente  não  apresentou  outros  bens  passíveis  de  penhora,  nem
ofereceu forma de  execução  menos  gravosa  ou  indicou intenção  de  quitar  o
débito exequendo.

7. A análise de fatos ocorridos ao longo do feito, como o esgotamento de
diligências para busca de bens ou a oferta de bens à penhora pela recorrente,
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO
Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp  n.  2.207.127/SP,  relator  Ministro

Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN  de  12/3/2026,
destaquei.)

É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Outrossim, a revisão dos fatores que sustentaram a conclusão do Tribunal

de  origem  quanto  ao  percentual  de  penhora  aplicado  demandaria  incursão  na

matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  -
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  -  PENHORA  DO  FATURAMENTO  DA
SOCIEDADE  EMPRESÁRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DA DEVEDORA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a penhora sobre renda da
empresa somente é cabível excepcionalmente, desde que: i) o devedor não possua
bens ou, se os tiver, sejam esses de difícil execução ou insuficientes a saldar o crédito
demandado; ii) haja indicação de administrador e esquema de pagamento; iii) que o
percentual fixado sobre o faturamento não torne inviável o exercício da atividade
empresarial"  (AgRg no AgRg no Ag 1421489/RJ,  Rel.  Ministra  Nancy Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  17/05/2012, DJe  24/05/2012).  Acórdão  a  quo  em
consonância com a jurisprudência deste STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

2.  A discussão acerca da inviabilização das  atividades  da empresa pela
constrição  de  eventuais  valores  e  da  moderação  do  percentual  fixado  para
penhora, reclama o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, ante o disposto na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  594.641/SP,  relator
Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em  19/5/2015, DJe  de  27/5/2015,
destaquei.)
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DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PENHORA  SOBRE  FATURAMENTO.  PERCENTUAL  DE  CONSTRIÇÃO.
PRINCÍPIO  DA  MENOR  ONEROSIDADE.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1.  Agravo  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial  interposto  com
fundamento nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, em face de
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo  que,  em  agravo  de  instrumento,
reformou parcialmente decisão que havia deferido penhora sobre o faturamento da
empresa em 20% dos rendimentos líquidos e fixado a remuneração do administrador
judicial em 10% sobre os valores arrecadados. O acórdão limitou a penhora a 10%
do faturamento líquido e reduziu a remuneração do administrador judicial para 5%,
observando os princípios da efetividade e da menor onerosidade.

2. A recorrente alegou violação aos arts. 805, 835 e 866 do Código de Processo
Civil,  sustentando  que  a  penhora  sobre  o  faturamento  foi  deferida  de  forma
prematura, sem esgotamento de meios menos gravosos, e que o percentual de 10%
seria  excessivo,  colocando  em  risco  a  atividade  empresarial.  Alegou  ainda
divergência jurisprudencial com acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás, que teria
aplicado percentual menor à constrição do faturamento.

3.  O Tribunal  de  origem fundamentou que a  ordem do  art.  835 do CPC é
preferencial e não obrigatória, que a execução se prolonga há mais de cinco anos, e
que o art. 866 autoriza a penhora sobre faturamento quando os bens são inexistentes,
de difícil alienação ou insuficientes, observando o princípio da efetividade frente ao
da menor onerosidade do art. 805 do CPC.

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a penhora sobre o faturamento
da empresa, fixada em 10% dos rendimentos líquidos, desconsidera a ordem legal de
penhora e o princípio da menor onerosidade do  art. 805 do CPC; e (ii) saber se a
divergência  jurisprudencial  quanto  ao  percentual  aplicado  à  penhora  sobre
faturamento é suficiente para reformar o acórdão recorrido.

5. O acórdão do Tribunal de origem está fundamentado na possibilidade de
mitigação  da  ordem  de  preferência  de  penhora  prevista  no  art.  835 do  CPC,
considerando as peculiaridades do caso concreto e a necessidade de efetividade da
execução.

6.  A  penhora  sobre  o  faturamento  da  empresa,  fixada  em  10%,  foi
considerada  proporcional  e  adequada,  não  comprometendo  a  atividade
empresarial, conforme precedentes desta Corte.

7.  A  pretensão  de  revisão  dos  fatores  que  sustentaram a  conclusão  do
Tribunal  de  origem  quanto  ao  percentual  de  penhora  aplicado  demandaria
incursão na matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ.

8. A alegação de divergência jurisprudencial quanto ao percentual aplicado à
penhora sobre faturamento foi considerada prejudicada, pois a incidência da Súmula
7  do  STJ  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  divergência
jurisprudencial sobre a mesma questão.

9. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.  (AREsp n.
2.640.060/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado em  9/3/2026,
DJEN de 16/3/2026.)

IV - Conclusão
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Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.275.842 / SP

Número Registro: 2026/0186738-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10665519620248260100 20250000488761 20447785020258260000 2044778502025826000050000 

Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEL-LEP ENSINO DE IDIOMAS S.A 
ADVOGADOS : WILLIE CUNHA MENDES TAVARES - SP261217

DANIEL FORTES AGUILERA CAMPOS - RJ222399
MARIA CRISTOFARO RAPOSO - RJ254241
LÍVIA OLIVEIRA LINO - RJ240214

RECORRIDO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : MARCELO GODOY DA CUNHA MAGALHÃES - SP234123

BRUNO PEREZ SANDOVAL - SP324700
LUIS MARCELO BARTOLETTI DE LIMA E SILVA - SP324000

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/09/2026
a  14/09/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 14 de setembro de 2026
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